EMFOR - CRIMINAL

NULIDADE DE PROCESSO
CERCEAMENTO DE DEFESA

FALTA — QUANDO INDUZ NULIDADE

RESUMO

- Na oportunidade das alegacdes finais o advogado do réu em vez de deduzir a defesa Ultima, registrou nos
autos simplesmente "nada a requerer". Essa expressdao faria sentido na fase de diligéncia do art. 499 do
Cadigo de Processo Penal. N&o, porém, na fase do art. 500. E bastante verossimil que tenha havido
equivoco do patrono do réu, e ndo me parece de bom alvitre dar por certo, a vista apenas dessa
circunstancia, que se tratou de tatica processual pouco recomendavel. Nao me parece liquido o propésito
consciente do patrono do réu de nao oferecer as razdes derradeiras. - Suposta a auséncia de ma-fé do
advogado do réu, atua a jurisprudéncia da Casa a afirmar essencial a pega cogitada no art. 500 do CPP, o
gue desautoriza o juiz de sentenciar sem antes suprir a omissédo do defensor do réu. Nessa diretriz o HC
54.504 - RTJ 78/735, o relator o Ministro BILAC PINTO; o HC 56.373 - RTJ 90/808, relator o Ministro LEITAO
DE ABREU; e 0 HC 60.899 - RTJ 107/952, relator o Ministro ALFREDO BUZAID. Dou por nulo, pois, 0
processo desde a fase das alegacdes finais inclusive, em relagédo ao paciente. Deixo de reconhecer a
prescri¢cdo pela pena em concreto, requerida na inicial, visto que, anulada a sentenga quanto ao réu, ndo ha
pena concretizada para servir de parametro. Ac. de 17-03-1987 Revista Trimestral de Jurisprudéncia, Vol.
121 (Julho/87), Pag. 138. EMFOR 476

EMENTA
As alegacdes finais do réu séo peca essencial do processo-crime, e o Juiz ndo deve sentenciar antes de

suprir a omisséo do defensor.
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